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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. LEGITIMIDADE DO 
SINDICATO. AUTORIZAÇÃO INDIVIDUAL DOS SUBSTITUÍDOS. 
DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA DO TEMA N. 823/STF. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido está em sintonia com orientação firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal no RE 883.642 (Tema 823), segundo a qual os "sindicatos possuem ampla 
legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e 
execuções de sentença, independentemente de autorização dos substituídos".
III - Fixou a diretriz, sob o regime da repercussão geral, segundo a qual há distinção 
entre a execução individual de sentença coletiva proposta por sindicato daquela 
proposta por associação, no que se refere à legitimidade e autorização dos 
sindicalizados ou associados.
IV - Desse modo delineada a substituição processual pelos sindicatos e a 
representação processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da 
listagem dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por 
sindicato, providência exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, razão 
pela qual eventual apresentação da relação de sindicalizados não importa em limitação 
da abrangência da sentença coletiva.
V - No caso, trata-se de ação coletiva ajuizada por Sindicato, independente de ter 
havido juntada da relação de substituídos, razão pela qual o acórdão recorrido merece 
ser mantido.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

Documento eletrônico VDA32564659 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 24/05/2022 15:50:54
Código de Controle do Documento: a202a5af-559e-41c7-9892-8b1f3b7d69f4



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 23 de maio de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. LEGITIMIDADE DO 
SINDICATO. AUTORIZAÇÃO INDIVIDUAL DOS SUBSTITUÍDOS. 
DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA DO TEMA N. 823/STF. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido está em sintonia com orientação firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal no RE 883.642 (Tema 823), segundo a qual os "sindicatos possuem ampla 
legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e 
execuções de sentença, independentemente de autorização dos substituídos".
III - Fixou a diretriz, sob o regime da repercussão geral, segundo a qual há distinção 
entre a execução individual de sentença coletiva proposta por sindicato daquela 
proposta por associação, no que se refere à legitimidade e autorização dos 
sindicalizados ou associados.
IV - Desse modo delineada a substituição processual pelos sindicatos e a 
representação processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da 
listagem dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por 
sindicato, providência exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, razão 
pela qual eventual apresentação da relação de sindicalizados não importa em limitação 
da abrangência da sentença coletiva.
V - No caso, trata-se de ação coletiva ajuizada por Sindicato, independente de ter 
havido juntada da relação de substituídos, razão pela qual o acórdão recorrido merece 
ser mantido.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e 
II, do RISTJ, conheceu em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe 
provimento, firmada na incidência, por analogia, da Súmula n. 284/STF e no Tema n. 
823/STF.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não ser o caso de aplicação do Tema n. 
823/STF.

Aduz que a discussão é sobre violação à coisa julgada, na medida em que o 
título transitou em julgado contendo uma lista com o rol de substituídos.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 199e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Com efeito, a questão relativa à incidência, por analogia, da Súmula n. 
284/STF encontra-se preclusa, porquanto o fundamento invocado no ponto não foi 
adequadamente atacado no agravo interno.

Na parte remanescente, não assiste razão à Agravante.
Conforme consignado anteriormente, o acórdão recorrido está em sintonia 

com orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), 
segundo a qual os "sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para 
defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da 
categoria que representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos".

Fixou a diretriz, sob o regime da repercussão geral, segundo a qual há 
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distinção entre a execução individual de sentença coletiva proposta por sindicato 
daquela proposta por associação, no que se refere à legitimidade e autorização dos 
sindicalizados ou associados, consoante ementas que transcrevo:

 
REPRESENTAÇÃO – – ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 5º, inciso XXI, da Carta da 
República encerra representação específica, não alcançando previsão 
genérica do estatuto da associação a revelar a defesa dos interesses dos 
associados.
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS. As 
balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por 
associação, é definida pela representação no processo de conhecimento, 
presente a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à 
inicial. 
(RE 573.232, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Relator p/ Acórdão: 
Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2014, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-182 DIVULG 18-09-2014 PUBLIC 
19-09-2014 EMENT VOL-02743-01 PP-00001)
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ART. 8º, III, DA LEI 
MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO PROCESSUAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA.
I – Repercussão geral reconhecida e reafirmada a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal no sentido da ampla legitimidade extraordinária 
dos sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas 
liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização 
dos substituídos. 
(RE 883.642 RG, Relator: Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 
18/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-124 DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 26-06-2015).
 
Desse modo delineada a substituição processual pelos sindicatos e a 

representação processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da 
listagem dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por 
sindicato, providência exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, razão 
pela qual eventual apresentação da relação de sindicalizados não importa em limitação 
da abrangência da sentença coletiva.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COLETIVA PROPOSTA POR SINDICATO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXTENSÃO A TODOS DA CATEGORIA, 
INDEPENDENTEMENTE DE FILIAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA. 
1. A tese discutida no recurso especial e resolvida na decisão agravada diz 
respeito tão somente à questão da limitação subjetiva dos efeitos da coisa 
julgada. E, sobre o assunto, a Corte de origem estabeleceu que, no caso 
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dos autos, não há falar em tal restrição, pois o título judicial que se pretende 
executar é oriundo de ação coletiva ajuizada por entidade sindical de âmbito 
regional (Estado de Alagoas) em detrimento da Fazenda Nacional, o que 
fixa o alcance subjetivo da coisa julgada aos seus legitimados. 
2. A Corte de origem decidiu em consonância com o entendimento do STJ 
sobre o tema, o qual se firmou no sentido da legitimidade dos sindicatos 
para atuar em substituição processual de toda a categoria que representam, 
independentemente de autorização ou relação nominal. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1856698/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/06/2020, DJe 18/06/2020)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE DO 
SINDICATO OU ASSOCIAÇÃO PARA DEFENDER JUDICIALMENTE 
INTERESSES COLETIVOS DA CATEGORIA. DISPENSÁVEL A 
JUNTADA DA RELAÇÃO NOMINAL DOS FILIADOS E DE 
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS SERVIDORES. SÚMULA 629/STF. 
ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA 
COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A impetração de Mandado de Segurança coletivo por entidade 
associativa não exige a obrigatoriedade de apresentação da lista dos 
filiados nem da autorização expressa deles, já que tais exigências são 
aplicáveis somente às ações submetidas ao rito ordinário, ante a expressa 
previsão contida no art. 2o.-A da Lei 9.494/1997. Assim, a petição inicial do 
Mandado de Segurança dispensa a relação nominal dos associados e a 
indicação de seus respectivos endereços, uma vez que a sentença 
beneficia todos os associados, independentemente de seus domicílios (MS 
23.769, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJ 30.4.2004). 
2. Tal entendimento se encontra em harmonia com a orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, ao afirmar que o dispositivo 
constitucional do art. 5o., LXX, b da CF, não prevê como requisito a 
exigência de autorização expressa dos associados para a impetração 
coletiva, seja pelo sindicato, entidade de classe ou associação. 
3. Ademais, o título executivo em questão foi objeto de debate nesta Corte 
nos autos dos EREsp. 1.121.981/RJ, onde se reconheceu que a Vantagem 
Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei 11.134/2005, deve ser estendida 
a todos os Servidores do antigo Distrito Federal em razão da vinculação 
jurídica criada pela Lei 10.486/2002, sem distinções. 
4. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1850753/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2020, DJe 04/06/2020)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS FUNDAMENTOS 
DO DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA PARTE RECORRENTE 
COM O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE 
EXAME DO MÉRITO DA IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 182/STJ. AÇÃO DE CARÁTER COLETIVO. SINDICATO. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. EFEITO DA SENTENÇA. ADSTRIÇÃO 
AOS FILIADOS À ENTIDADE SINDICAL À ÉPOCA DO OFERECIMENTO 
DA AÇÃO, OU LIMITAÇÃO DA ABRANGÊNCIA AO ÂMBITO 
TERRITORIAL DA JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR DA DECISÃO. 
NÃO CABIMENTO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 2º-A DA LEI N. 9.494/97 
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EM HARMONIA COM AS NORMAS QUE DISCIPLINAM A MATÉRIA. 
VIOLAÇÃO À DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso 
Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973. 
II - Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o Agravo 
Interno não impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte 
recorrente manifesta, expressamente, a concordância com a solução 
alcançada pelo julgador, desde que o capítulo em relação ao qual a 
desistência foi manifestada seja independente e não interfira na análise do 
mérito da irresignação. 
III - O Supremo Tribunal Federal firmou orientação, sob o regime da 
repercussão geral, segundo a qual há distinção entre a execução individual 
de sentença coletiva proposta por sindicato daquela proposta por 
associação, no que se refere à legitimidade e autorização dos sindicalizados 
ou associados. 
IV - Delineada a substituição processual pelos sindicatos e a representação 
processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da listagem 
dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por 
sindicato, providência exigível em se tratando de ação ajuizada por 
associação, exceto se tratar-se de mandado de segurança coletivo. 
V - Impõe-se interpretar o art. 2º-A da Lei n. 9.494/97 em harmonia com as 
demais normas que disciplinam a matéria, de modo que os efeitos da 
sentença coletiva, no casos em que a entidade sindical atua com substituta 
processual, não estão adstritos aos filiados à entidade sindical à época do 
oferecimento da ação coletiva, ou limitada a sua abrangência ao âmbito 
territorial da jurisdição do órgão prolator da decisão, salvo se houver 
restrição expressa no título executivo judicial. Precedentes. 
VI - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, ex vi art. 102, III, da Constituição da República. 
VII - A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. 
IX - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp 1614030/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2019, DJe 13/02/2019)

 
Nessa medida, por ser prescindível a autorização dos substituídos, não há 

que se falar em limitação subjetiva na decisão exequenda, reconhecendo a 
legitimidade da parte autora, independentemente da listagem nominal apresentada na 
ação coletiva.

No caso, trata-se de ação coletiva ajuizada por Sindicato, independente de 
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ter havido juntada da relação de substituídos, razão pela qual o acórdão recorrido 
merece ser mantido.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
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CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
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em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.956.280 / RS
Número Registro: 2021/0266377-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00103912420064013400 50243124520204047100 50402426320204040000

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : VERNEY ANTONIO FERREIRA MARTINS
ADVOGADOS : ROGER MAURO PUFAL - RS061472

TATIANA ALVIM PUFAL - RS089683

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VERNEY ANTONIO FERREIRA MARTINS
ADVOGADOS : ROGER MAURO PUFAL - RS061472

TATIANA ALVIM PUFAL - RS089683

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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